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LÍNGUA PORTUGUESA

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 05.

Província e metrópole

RIO DE JANEIRO - Um historiador nordestino continua cri-
ticando o Rio por dar destaque às comemorações do bicentenário 
da chegada da corte portuguesa ao Brasil. Segundo o mestre do 
nosso setentrião, que nesse particular é acompanhado por mestres 
de outros Estados, inclusive de São Paulo, a badalação sobre a 
vinda de fugitivos de Napoleão é apenas uma jogada de marketing, 
destinada a encobrir as mazelas de uma cidade que deveria estar 
preocupada em combater a violência urbana, que envergonha não 
apenas a cidade mas o país inteiro.

Acontece que a vinda da corte de dom João para o Brasil é 
um dos poucos episódios de nosso passado que merecem fazer 
parte da história universal. Foi uma derrota de Napoleão e um 
motivo a mais para seu ódio contra a Inglaterra, que culminaria 
na derrota final em Waterloo.

Embora modesta no cenário mundial, a monarquia portuguesa 
deu um exemplo às monarquias bem mais poderosas, que somente 
no Congresso de Viena voltaram a ocupar o trono do qual foram 
expulsas pelos exércitos franceses. Fugindo ou recuando, o fato 
é que dom João não foi derrotado por Napoleão. Os Braganças 
continuaram no trono, apesar do vendaval que varreu a Europa.

À margem do contexto internacional, o Brasil deixou de ser 
colônia e passou a ser metrópole, apesar da bagunçada transferên-
cia de tantos portugueses para cá. A Independência de 1822 não 
teria havido sem a chegada da corte de Lisboa ao Rio. E a cidade 
não tem culpa de ter sido sede de um império europeu.

Em muitos sentidos, o Brasil só começou a existir em 1808. 
Criticar o Rio por estar comemorando este bicentenário é a ex-
pressão de um provincianismo até certo ponto estúpido. O grito 
às margens plácidas do Ipiranga não é um fato paulista.

(Carlos Heitor Cony, Folha de S.Paulo, 13.03.2008)

01. De acordo com o autor, a vinda da corte portuguesa ao Brasil

(A) foi um recuo estratégico que infligiu uma derrota a Na-
poleão.

(B) representa um fato restrito à história da cidade do Rio de 
Janeiro.

(C) impediu que as tropas napoleônicas ocupassem o terri-
tório português.

(D) fez com que Portugal se tornasse a monarquia mais 
poderosa da Europa.

(E) não foi reconhecida pelo Congresso de Viena, diferente 
das demais monarquias.

02. Com o termo provincianismo, ao final do texto, o comporta-
mento dos intelectuais que vêm criticando o Rio é descrito 
como

(A) tradicionalista e ilustrado.

(B) retrógrado e sectário.

(C) cauto e elitista.

(D) proselitista e previdente.

(E) progressista e insólito.

03. Observe as frases:
• Os Braganças continuaram no trono, apesar do vendaval 

que varreu a Europa.
• O grito às margens plácidas do Ipiranga não é um fato 

paulista.
Considerando as figuras de linguagem, é correto afirmar que 
o termo

(A) Braganças serve de pleonasmo para a família real por-
tuguesa.

(B) trono está empregado como prosopopéia para se referir 
a Portugal.

(C) vendaval é usado como metáfora para Napoleão e seus 
exércitos.

(D) grito alude, por meio de antítese, à proclamação da In-
dependência.

(E) plácidas constitui, ao mesmo tempo, elipse e eufemismo 
para se referir a rio.

Releia o primeiro parágrafo, transcrito a seguir, para responder 
às questões de números 04 e 05.

Um historiador nordestino continua criticando o Rio por dar 
destaque às comemorações do bicentenário da chegada da corte 
portuguesa ao Brasil. Segundo o mestre do nosso setentrião, que 
nesse particular é acompanhado por mestres de outros Estados, 
inclusive de São Paulo, a badalação sobre a vinda de fugitivos 
de Napoleão é apenas uma jogada de marketing, destinada a 
encobrir as mazelas de uma cidade que deveria estar preocupada 
em combater a violência urbana, que envergonha não apenas a 
cidade mas o país inteiro.

04. Ao estabelecer a coesão no início do parágrafo, a preposição 
por introduz, com relação à oração anterior, uma idéia de

(A) hipótese.

(B) concessão.

(C) conformidade.

(D) causa.

(E) oposição.

05. Assinale a alternativa correta.

(A) A palavra portuguesa, em destaque no parágrafo, é um subs-
tantivo, funcionando de modo idêntico no trecho: ... apesar 
da bagunçada transferência de tantos portugueses para cá.

(B) O pronome esse, em nesse particular, está empregado 
de maneira incorreta e deve ser substituído por aquele.

(C) A forma verbal deveria é usada, no parágrafo, para indicar 
uma ação anterior a outra no passado e tem como sujeito a 
cidade de São Paulo.

(D) As palavras historiador, destaque e envergonha são 
empregadas, no parágrafo, como substantivos e foram 
formadas pelo mesmo processo de derivação.

(E) O termo apenas, em destaque no parágrafo, classifica-se 
como advérbio e pode ser substituído por só ou somente.
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06. Observe a pontuação nas frases:
 I. Acontece que a vinda da corte portuguesa para o Brasil. 

É um dos poucos episódios de nosso passado, que me-
recem fazer parte da história universal. Foi uma derrota, 
de Napoleão e um motivo a mais para seu ódio contra a 
Inglaterra, que culminaria na derrota final em Waterloo.

 II. Acontece que, a vinda da corte portuguesa, para o Brasil, 
é um dos poucos episódios de nosso passado que mere-
cem fazer parte da história universal. Foi uma derrota de 
Napoleão; e um motivo a mais para seu ódio (contra a In-
glaterra) que culminaria, na derrota final em Waterloo.

 III. Acontece que a vinda da corte portuguesa para o Brasil é 
um dos poucos episódios de nosso passado que merecem 
fazer parte da história universal: foi uma derrota de Napo-
leão e um motivo a mais para seu ódio contra a Inglaterra 
– que culminaria na derrota final, em Waterloo.

Está correto o uso dos sinais gráficos de pontuação apenas 
em

(A) I.

(B) II.

(C) III.

(D) I e II.

(E) II e III.

07. Observe as frases:
• Intelectuais paulistas têm criticado a celebração da vinda 

da corte.
• Alguns julgaram válida a comemoração.
• As outras monarquias européias somente reocuparam o 

trono no Congresso de Viena.

Considerando as regras de colocação pronominal e preservan-
do a predicação dos verbos, as expressões destacadas estão 
substituídas por pronomes, correta e respectivamente, em:

(A) a têm criticado, a julgaram, o reocuparam.

(B) têm criticado-a, julgaram-na, reocuparam-no.

(C) têm lhe criticado, a julgaram, reocuparam-lhe.

(D) têm-na criticado, lhe julgaram, lhe reocuparam.

(E) lhe têm criticado, julgaram-lhe, reocuparam-no.

08. Assinale a frase correta quanto ao uso da crase.

(A) A discussão trata da transferência da corte portuguesa à 
esta cidade.

(B) Alguns historiadores são avessos à qualquer comemora-
ção do evento.

(C) O Rio de Janeiro deveria dedicar-se ao combate à vio-
lência urbana.

(D) A violência urbana deve ser motivo de vergonha à toda 
a nação brasileira.

(E) Dom João VI recusou-se a ficar cara à cara com as tropas 
napoleônicas.

09. Assinale a frase em que não há ambigüidade sintática causa-
da pela expressão em destaque, ou seja, em que a expressão 
destacada somente pode se referir a um substantivo.

(A) Ao final da aula, o professor pediu ao aluno para copiar 
o texto.

(B) Conformado, o homem decidiu entregar-se a seus inimi-
gos.

(C) Quando a guerra terminou, meu pai retornou a seu país 
arrasado.

(D) Todos comentavam sobre o presidente e os ministros 
acusados de corrupção.

(E) Serão premiados os filhos dos funcionários que estiverem 
vestindo nossa camiseta.

10. Assinale a frase em que a expressão em destaque está grafa-
da/empregada corretamente.

(A) A matéria há cerca da clonagem de órgãos humanos foi 
alvo de diversas críticas.

(B) O artigo do cientista apresentou uma rezenha das teorias 
mais recentes sobre o cérebro humano.

(C) O documento contêm informações sigilosas a respeito 
de diversas transações da Bolsa de Valores.

(D) A empresa subsídia diversas Organizações Não Gover-
namentais no interior do Estado do Mato Grosso.

(E) Segundo os especialistas, não há por que se preocupar 
com o aquecimento global a curto prazo.

MATEMÁTICA

11. De um rolo de papel com 1 metro de largura, foram recor-
tados 50 pedaços quadrados, cada um com 20 cm de lado. 
Considerando-se que não houve nenhum desperdício, pode-se 
afirmar que o comprimento do papel gasto foi

(A) 5 m.

(B) 4,5 m.

(C) 3 m.

(D) 2 m.

(E) 1,5 m.

12. Trabalhando 8 horas por dia, 6 diagramadores paginaram 3/5 
de um livro em 6 dias. Para terminar a paginação desse livro, 
trabalhando com dois diagramadores a menos e reduzindo-se o 
tempo de trabalho diário em 2 horas e mantidas as proporções, 
serão necessários mais

(A) 6 dias.

(B) 7 dias.

(C) 8 dias.

(D) 9 dias.

(E) 10 dias.
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13. Em uma pesquisa de opinião feita com os freqüentadores de 
um centro médico, constatou-se que 60% dos entrevistados 
faziam tratamento alopático, 35% faziam tratamento homeo-
pático, e 15% utilizavam ambos simultaneamente. Pode-se 
concluir, então, que a porcentagem que indica os entrevistados 
que não utilizam nenhum desses tratamentos é

(A) 40%.

(B) 35%.

(C) 30%.

(D) 25%.

(E) 20%.

14. A água contida em um reservatório ocupava 2/3 da sua capa-
cidade total. Foram retirados 750 litros de água desse reser-
vatório, e a quantidade de água restante nele passou a ocupar 
1/4 da sua capacidade total. Considere, então, as afirmações 
seguintes:
 I. Após a retirada, restaram exatamente 400 litros de água 

no reservatório.
 II. A capacidade total desse reservatório é de 1 800 litros.
 III. A quantidade de água retirada corresponde a 60% da 

quantidade de água inicial.
 IV. 750 litros correspondem a 5/12 da capacidade total desse 

reservatório.
 V. Esse reservatório continha, inicialmente, 1 200 litros de 

água.

Dessas, estão corretas apenas as afirmações

(A) II, IV e V.

(B) II e III.

(C) I, IV e V.

(D) I, II e IV.

(E) III, IV e V.

15. Um terreno foi dividido pelo proprietário, para efeito de 
construção, em duas partes, A e B, sendo ambas quadradas, 
como mostra a figura.

Sabendo-se que a área total dessas duas partes é de 468 m2 
e que a razão entre as áreas das partes A e B, nessa ordem, é 
de 9 para 4, pode-se afirmar que o perímetro desse terreno, 
que aparece em negrito na figura, é igual a

(A) 108 m.

(B) 100 m.

(C) 98 m.

(D) 96 m.

(E) 84 m.

16. Três torneiras, com vazões iguais e constantes, enchem totalmente 
uma caixa d’água em 45 minutos. Para acelerar esse processo, 
duas novas torneiras, iguais às primeiras, foram instaladas. Assim, 
o tempo gasto para encher essa caixa d’água foi reduzido em
(A) 18 min.
(B) 20 min.
(C) 22 min.
(D) 25 min.
(E) 28 min.

17. Um certo capital foi aplicado durante 8 meses, e rendeu de 
juros, no final da aplicação, uma quantia igual à décima par-
te do capital aplicado. A taxa mensal de juro simples dessa 
aplicação foi igual a
(A) 1,50%.
(B) 1,25%.
(C) 1,15%.
(D) 1,05%.
(E) 0,95%.

18. Uma pessoa dispunha de apenas 5 dias para ler e analisar um 
processo volumoso. No 1.º dia, ela leu 25% do total de páginas 
desse processo e, no 2.º dia, leu apenas 60% do número de páginas 
que havia lido no dia anterior, sem repetir as que já havia lido. 
Sabendo-se que faltam 264 páginas para serem lidas nos três dias 
restantes, é correto afirmar que
(A) esse processo tem um total de 450 páginas.
(B) nos dois primeiros dias, ela leu 45% das páginas desse 

processo.
(C) nos três dias restantes, ela precisará ler 60% do total de 

páginas desse processo. 
(D) nos dois primeiros dias, ela leu um total de 186 páginas.
(E) no segundo dia, ela leu 76 páginas.

19. A primeira fase de um concurso é constituída por três provas, 
A, B e C, cujos pesos são, respectivamente, 5, 3 e 2. A classificação 
para a fase seguinte é dada pela média aritmética ponderada dos 
pontos obtidos nas três provas, sendo que para ser classificado, 
o candidato precisa ter, no mínimo, média igual a 20 pontos. Su-
ponha que um candidato tenha obtido 16 pontos na prova  A e 28 
pontos na prova B. Dessa maneira, o número mínimo de pontos 
que ele necessitará obter na prova C, para ser classificado para a 
fase seguinte, é
(A) 16.
(B) 18.
(C) 20.
(D) 26.
(E) 36.

20. Uma pessoa fez um empréstimo de R$ 20.000,00 por 3 anos, 
no regime de juros compostos, a uma taxa de 10% ao ano, 
com pagamento no final do empréstimo. O valor total dos 
juros pagos por esse empréstimo foi
(A) R$ 2.662,00.
(B) R$ 3.640,00.
(C) R$ 4.620,00.
(D) R$ 5.260,00.
(E) R$ 6.620,00.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

21. A figura apresenta um teclado padrão de computador. 

Baseando-se nesse teclado, assinale a alternativa que identifica 
a tecla que, quando pressionada, captura uma imagem da tela 
inteira e a copia para a área de transferência na memória do 
computador.
(A) psc
(B) slk
(C) bksp
(D) nlk
(E) ctrl

22. Conforme exposto no Gerenciador de tarefas do Windows, 
indique a alternativa que contém o tamanho da memória RAM 
instalada no computador.

(A) 565 MBytes ou 565 000 Bytes.
(B) 830 MBytes ou 0,830 GBytes.
(C) 1 519 MBytes ou 1,5 GBytes.
(D) 1 519 Bytes ou 1,5 MBytes.
(E) 1 981 MBytes ou 2 GBytes.

23. Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, 
as lacunas da afirmação sobre gerenciamento de memória no 
Windows Vista.

A memória  combina a RAM do computador com 
espaço temporário no disco rígido. Quando a RAM fica insu-
ficiente, a memória virtual move os dados da RAM para um 
espaço chamado arquivo de . Isso libera a RAM 
para concluir seu trabalho.
(A) ROM ... documentos
(B) secundária ... memória
(C) virtual ... paginação
(D) cache ... armazenamento
(E) kernel ... gerenciamento

24. A janela apresentada na figura é exibida pelo Windows Vista, 
em sua configuração original, quando as teclas Alt e Tab são 
pressionadas simultaneamente (alternador de tarefas).

Da esquerda para a direita, identifique todos os elementos 
apresentados na janela (exceto o Bloco de notas que já foi 
identificado).
(A) Internet Explorer, Paint, WordPad, Excel e Barra de 

tarefas.
(B) Internet Explorer, Paint, Word, Excel e Desktop.
(C) Windows Explorer, CorelDraw, Word, Excel e Meu 

computador.
(D) Windows Explorer, Paint, Word, Excel e Desktop.
(E) Outlook, Paint, WordPad, Excel e Barra de tarefas.

25. A seguir é apresentada a pasta Documentos de um computador 
com Windows Vista. 

Baseando-se na figura, numere corretamente os círculos, 
associando cada parte da tela com sua respectiva descrição.

 Barra de ferramentas
 Botões Avançar e Voltar
 Painel de navegação
 Lista de arquivos
 Painel de detalhes
 Barra de endereços
 A caixa Pesquisar
 Cabeçalhos

Assinale a alternativa que contém, corretamente, os números 
dos círculos, seguindo a ordem de cima para baixo.
(A) 3, 2, 1, 6, 8, 4, 7, 5.
(B) 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8.
(C) 4, 2, 1, 8, 3, 6, 7, 5.
(D) 8, 7, 6, 5, 4, 3, 2, 1.
(E) 3, 2, 1, 7, 4, 6, 8, 5.
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26. No Word XP, em sua configuração original, a opção para 
alterar a orientação (retrato ou paisagem) no documento que 
está sendo editado, encontra-se na guia

(A) Formato, da opção Visualizar impressão do menu
Arquivo.

(B) Orientação, da opção Imprimir do menu Arquivo.

(C) Papel, da opção Imprimir do menu Arquivo.

(D) Margens, da opção Configurar página do menu 
Arquivo.

(E) Layout, da opção Configurar página do menu Arquivo.

27. Verifique na figura I que existe um AutoFiltro aplicado na 
coluna D de uma planilha Excel XP, em sua configuração 
original:

Assinale a alternativa que contém apenas as linhas que serão 
visualizadas, caso ocorra a personalização do AutoFiltro, 
conforme exposto na figura II.

(A) 3, 4, 6, 8 e 10.

(B) 3, 8 e 10.

(C) 3 e 8.

(D) 4 e 6.

(E) 8 e 10.

28. Observe a fórmula aplicada na célula H1 de uma planilha do 
Excel XP, a partir da sua configuração original:

=SE(H2>=15;MOD(3;2);(SE(E(H2>8;H2<=10); H2*10%;
MÉDIA(H2^2;H2/1))))

Indique a alternativa que traz os resultados que serão apre-
sentados na célula H1, quando os seguintes valores forem 
inseridos na célula H2, respectivamente.
 I. 2.
 II. 8.
 III. 9.
 IV. 15.

(A) I. 1 ... II. 0,8 ... III. 45 ... IV. 1,5.

(B) I. 4 ... II. 8 ... III. 0,9 ... IV. 1.

(C) I. 3 ... II. 36 ... III. 0,9 ... IV. 1.

(D) I. 2 ... II. 64 ... III. 81 ... IV. 6.

(E) I. 0,2 ... II. 1 ... III. 9 ... IV. 15.

29. Indique a alternativa que contém a guia da janela Opções da

 Internet (encontrada no botão  do Internet

 Explorer 7) que permite ativar o Bloqueador de Pop-ups.

(A) Avançadas.

(B) Conteúdo.

(C) Geral.

(D) Programas.

(E) Privacidade.

30. A figura apresenta as opções de inserção de anexo em uma 
mensagem do Outlook XP que está sendo escrita.

Ao escolher a opção Item, será possível anexar

(A) um documento do Word gravado no C:.

(B) uma apresentação do PowerPoint encontrada em Itens 
Recentes.

(C) uma planilha do Excel existente na pasta Documentos.

(D) uma outra mensagem existente na Caixa de Entrada.

(E) um formulário que é um dos itens do banco de dados 
Access.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA ÁREA

DIREITO CONSTITUCIONAL

31. Assinale a alternativa correta a respeito dos direitos e garantias 
fundamentais previstos na Constituição Federal.

(A) A casa é asilo inviolável do indivíduo, e ninguém nela pode 
penetrar, a não ser, unicamente, por ordem judicial.

(B) Aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, direito que se 
extingue com a sua morte, não sendo transmissível aos 
seus herdeiros.

(C) A lei não poderá restringir a publicidade dos atos proces-
suais, exceto para a defesa da intimidade ou do interesse 
social.

(D) A prática do racismo é crime imprescritível, mas que 
permite a fiança.

(E) A Constituição Federal admite, entre outras, as penas 
de privação da liberdade, perda de bens e de trabalhos 
forçados.

32. Quando a falta de norma regulamentadora impedir o exercí-
cio dos direitos e liberdades constitucionais do cidadão, este 
poderá ajuizar

(A) o mandado de segurança.

(B) o mandado de injunção.

(C) o habeas data.

(D) a ação direta de inconstitucionalidade.

(E) a ação popular.

33. A respeito dos Deputados e Senadores, é correto afirmar:

(A) são invioláveis, penalmente, por suas opiniões, palavras 
e votos, mas podem responder civilmente se acusarem 
alguém sem provas.

(B) desde a expedição do diploma, serão submetidos a jul-
gamento perante o Superior Tribunal de Justiça.

(C) não poderão ser presos, nem mesmo em caso de flagran-
te delito, a não ser com autorização da Presidência da 
respectiva Casa.

(D) perderão o mandato quando sofrerem condenação crimi-
nal em sentença transitada em julgado.

(E) terão sua imunidade automaticamente suspensa durante 
o estado de sítio.

34. As medidas provisórias

(A) são vedadas, entre outras matérias, sobre a organização 
do Poder Judiciário, direitos políticos e que visem à 
detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou 
qualquer outro ativo financeiro.

(B) serão expedidas em casos de urgência e relevância, de-
vendo ser submetidas pelo Presidente da República ao 
Congresso Nacional no prazo de 30 dias.

(C) perderão eficácia, desde a edição, se não forem conver-
tidas em lei no prazo de 30 dias, prorrogável uma vez 
por igual período.

(D) terão sua votação iniciada no Senado, e serão apreciadas 
em sessão conjunta pelo plenário do Congresso Nacional.

(E) já aprovadas pelo Legislativo, que estejam pendentes de 
sanção ou veto do Presidente da República, entrarão em 
vigor automaticamente, se o Chefe do Executivo não se 
manifestar no prazo de 15 dias.

DIREITO ELEITORAL

35. Somente podem concorrer às eleições candidatos registrados por 
partidos. Nenhum registro será admitido fora do período de

(A) 30 dias antes da eleição.

(B) 45 dias antes da eleição. 

(C) 3 meses antes da eleição.

(D) 6 meses antes da eleição.

(E) 1 ano antes da eleição.

36. As infrações penais definidas no Código Eleitoral são de 
ação

(A) privada condicionada.

(B) privada incondicionada.

(C) pública.

(D) administrativa discricionária do Estado.

(E) administrativa vinculada do Estado.

DIREITO ADMINISTRATIVO

37. É uma característica do poder de polícia

(A) a prerrogativa de determinar a prisão de suspeitos de 
crimes contra a Administração Pública.

(B) a possibilidade de imposição de limites aos direitos e 
interesses individuais do cidadão.

(C) a dispensa de obediência ao princípio da proporcionalida-
de, tendo em vista a supremacia do interesse público.

(D) o poder de desapropriar bens do particular para atender 
aos interesses da Administração.

(E) a repreensão de delitos por meio dos agentes de polícia 
judiciária.
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38. Assinale a alternativa que apresenta, como regra, uma distin-
ção entre revogação e anulação do ato administrativo.

(A) A revogação incide sobre atos vinculados, e a anulação, 
sobre atos discricionários.

(B) A revogação somente pode ser feita pela Administração Pú-
blica, e a anulação, pela Administração e pelo Judiciário.

(C) A revogação opera efeitos ex tunc, e a anulação, efeitos 
ex nunc.

(D) A revogação fundamenta-se no vício de ilegalidade do 
ato, e a anulação, em motivos de conveniência e opor-
tunidade da Administração Pública.

(E) A revogação é compulsória, e a anulação é discricionária.

39. A Administração Pública pretende contratar uma determinada 
dupla de cantores sertanejos, consagrada pela opinião pública, 
para apresentação em show popular em praça pública, no 
evento comemorativo ao Dia do Trabalho. Nesta hipótese, 
segundo a Lei de licitações,

(A) deverá ser realizada a licitação por meio da concorrência.

(B) deverá ser realizada a licitação por meio de tomada de 
preços.

(C) deverá ser realizada a licitação por meio do concurso.

(D) poderá ser dispensada a licitação.

(E) a licitação será inexigível.

40. O Tribunal de Justiça, ao elaborar um contrato administra-
tivo para aquisição de serviços, introduziu nele as seguintes 
cláusulas: (1.ª) que no caso de atraso injustificado do início 
do serviço, o poder público poderá rescindir unilateralmente 
o contrato; e (2.ª) que a declaração de nulidade do contrato 
operará efeitos apenas a partir dessa declaração, mantendo 
íntegros os efeitos jurídicos já produzidos. Sobre essas cláu-
sulas, é correto dizer que

(A) ambas são nulas de pleno direito.

(B) ambas são anuláveis.

(C) a primeira é válida, e a segunda, nula.

(D) ambas são válidas.

(E) a primeira é nula, e a segunda, válida.

41. Analise as seguintes afirmativas:

 I. O servidor público, entre outras hipóteses, pode acumular 
um cargo técnico ou científico e outro de professor, ou 
dois cargos de professor.

 II. Para aquisição de estabilidade, o servidor deve se subme-
ter ao estágio probatório de dois anos.

 III. A demissão é ato administrativo desconstitutivo cuja 
finalidade é extinguir a relação jurídico-funcional entre 
o servidor e o Estado, enquanto que a exoneração é pena 
disciplinar aplicada ao servidor que cometeu falta grave.

 IV. A aposentadoria do servidor, com proventos integrais ou 
proporcionais, dependendo do caso, pode se dar por três 
modalidades: por invalidez permanente; compulsória; ou 
voluntária.

Está correto somente o que se afirma em

(A) I e II.

(B) I e IV.

(C) II e III.

(D) III e IV.

(E) I, II e III.

DIREITO CIVIL

42. Sobre o regime de bens no casamento, é correto afirmar que

(A) é obrigatório o regime da separação total da pessoa maior 
de cinqüenta anos.

(B) no regime de comunhão parcial, são incomunicáveis os 
bens cuja aquisição tiver por título uma causa anterior 
ao casamento.

(C) no regime de comunhão parcial, as dívidas contraídas 
por qualquer dos cônjuges na administração de seus 
bens particulares, e em benefício destes, obrigam os bens 
comuns.

(D) no regime de comunhão total, não são excluídos os bens 
doados ou herdados com a cláusula de incomunicabili-
dade e os sub-rogados em seu lugar.

(E) no regime de comunhão parcial, não entram na comunhão 
as benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge.

43. A sucessão abre-se no lugar

(A) do falecimento.

(B) do domicílio do inventariante.

(C) em que se encontrarem os bens do falecido.

(D) do domicílio dos herdeiros.

(E) do último domicílio do falecido.
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44. Na sucessão testamentária,

(A) o testamento é definitivo, não podendo ser alterado, ainda 
que pelo que testou.

(B) extingue-se em 2 anos o direito de impugnar a validade 
do testamento, contado o prazo da data do seu registro.

(C) a incapacidade superveniente do testador invalida o 
testamento.

(D) podem testar os maiores de 16 anos.

(E) é permitido o testamento conjuntivo, seja simultâneo, 
recíproco ou correspectivo.

45. No registro de bens imóveis,

(A) nenhum registro poderá ser feito sem que o imóvel a que 
se referir esteja matriculado.

(B) o registro de hipoteca convencional valerá pelo prazo de 
50 anos.

(C) o registro da penhora não faz prova quanto à fraude de 
qualquer transação posterior.

(D) a matrícula do imóvel promovida pelo titular do domínio 
direto não aproveita ao titular do domínio útil.

(E) faz-se o registro da hipoteca convencional, mas não o da 
judicial, que independe de registro.

46. É correto afirmar que 

(A) as partes não podem, ainda que por cláusula expressa, 
excluir a responsabilidade pela evicção.

(B) a evicção pode ser aplicada aos contratos gratuitos.

(C) não pode o adquirente demandar pela evicção, se sabia 
que a coisa era alheia ou litigiosa.

(D) a garantia da evicção não subsiste se a aquisição foi 
realizada em hasta pública.

(E) a evicção é sempre total e nunca parcial.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

47. A redação do artigo 2.o do Código de Processo Civil vigente 
“Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a 
parte ou o interessado a requerer, nos casos e formas legais”,  
denota diretamente o princípio

(A) da legalidade.

(B) da inércia da jurisdição.

(C) do juiz natural.

(D) da ampla defesa.

(E) do acesso à justiça.

48. Sobre os prazos processuais, é correto afirmar que

(A) a parte não poderá renunciar aos prazos, ainda que esta-
belecidos exclusivamente em seu favor.

(B) não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, será 
de 10 dias o prazo para a prática de ato processual a cargo 
da parte.

(C) calamidade pública não justifica que os limites dos prazos 
processuais sejam excedidos ou prorrogados.

(D) os prazos começam a correr do dia da intimação.

(E) o juiz proferirá os despachos de expediente, no prazo de 
2 dias.

49. O juiz poderá julgar antecipadamente a lide quando

(A) o pedido for meramente declaratório.

(B) a ação for de natureza constitutiva.

(C) a questão de mérito for unicamente de direito.

(D) terminar a fase probatória.

(E) o direito discutido for indisponível e ocorrer revelia.

50. A produção da prova documental deve ordinariamente ser 
realizada pelas partes,

(A) na inicial e na contestação.

(B) em audiência.

(C) na fase de instrução.

(D) após o depoimento pessoal das partes.

(E) em qualquer momento antes da sentença.

51. Nos embargos de terceiro, é correto afirmar que

(A) o mero possuidor não possui legitimidade para
pleiteá-los.

(B) os embargos podem ser opostos apenas nos processos de 
execução.

(C) é possível em relação à penhora de bens, mas não ao 
arrolamento.

(D) os embargos serão distribuídos por dependência.

(E) poderão ser contestados no prazo de 15 dias.
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DIREITO PENAL

52. Assinale a alternativa que apresenta corretamente a diferença 
entre o crime de roubo e o crime de furto qualificado.

(A) Ambos são crimes contra o patrimônio, todavia, no caso 
do furto a ação penal está condicionada à representação 
do ofendido.

(B) O proprietário ou o possuidor da res furtiva no crime de 
furto não tem conhecimento imediato de que está sendo 
subtraído, enquanto que no crime de roubo, a vítima sem-
pre terá conhecimento imediato da prática do crime.

(C) O primeiro é crime contra o patrimônio, e o segundo 
crime, contra a pessoa.

(D) No roubo a violência é praticada contra a pessoa, enquan-
to no furto qualificado ela é praticada contra a coisa.

(E) O objeto material do roubo é o patrimônio e a pessoa, 
enquanto que do furto é somente a pessoa.

53. “X”, dolosamente, imputa a “Z”, prefeito da cidade “Y”, fato 
ofensivo a sua reputação, dizendo, entre outras coisas, ser ele 
um tremendo sedutor de mulheres casadas. Neste caso, “X” 
pratica o crime de

(A) calúnia, admitindo-se a exceção da verdade.

(B) calúnia, não se admitindo a exceção da verdade.

(C) difamação, admitindo-se a exceção da verdade.

(D) difamação, não se admitindo a exceção da verdade.

(E) injúria, não se admitindo a exceção da verdade.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

54. O princípio da pas de nullité sans grief, ou da tipicidade das 
formas insculpido no art. 563 do CPP, significa que

(A) o ato processual será anulado, se puder, ainda que em 
tese, causar prejuízo para a defesa.

(B) nenhum ato processual será declarado nulo, se da nu-
lidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a 
defesa.

(C) nenhum ato processual será declarado nulo, se a nulidade 
não restar provada nos autos pela defesa.

(D) por falta das fórmulas processuais previstas em lei, o 
processo pode ser declarado nulo.

(E) o réu poderá utilizar-se, como meio de defesa, de todas 
as provas admitidas em lei, ainda que não estejam ex-
pressamente previstas no código de processo penal.

55. A revisão criminal tem como pressuposto:

 I. sentença condenatória transitada em julgado;

 II. decisão contra a qual não caiba recurso de habeas corpus.

 III. princípio do in dubio pro societate.

Pode-se afirmar que

(A) apenas I está correto.

(B) apenas II está correto.

(C) apenas III está correto.

(D) I, II e III estão corretos.

(E) I, II e III estão incorretos.

DIREITO AMBIENTAL

56. Ação civil pública que versar sobre interesse difuso faz coisa 
julgada erga omnes para os entes coletivos, exceto

(A) no caso de procedência.

(B) no caso de improcedência com apreciação de prova.

(C) no caso de improcedência por falta de prova.

(D) tanto no caso de procedência, quanto no de improce-
dência.

(E) no caso de procedência parcial.

57. O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, 
inquérito civil, ou requisitar, de qualquer organismo público 
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no 
prazo que assinar, o qual não poderá ser inferior a

(A) 10 (dez) dias úteis.

(B) 10 (dez) dias.

(C) 15 (quinze) dias úteis.

(D) 15 (quinze) dias.

(E) 5 (cinco) dias úteis.

58. Assinale a alternativa incorreta.

(A) Meio ambiente é o conjunto de condições, serviços, influên-
cias e interações de ordem física, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.

(B) Na responsabilidade por atos terroristas, é adotada a 
teoria do risco integral.

(C) As usinas que operem com reator nuclear deverão ter 
sua localização definida em lei federal, sem o que não 
poderão ser instaladas.

(D) Para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, incumbe ao Poder Público 
preservar e restaurar os processos ecológicos e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas.

(E) O meio ambiente é bem de uso comum do povo e essen-
cial à sadia qualidade de vida.
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REGIMENTO INTERNO

59. Sobre a eleição e posse dos Dirigentes do Poder Judiciário 
do Estado de Mato Grosso, com base no Regimento Interno 
do Tribunal, é correta a assertiva:

(A) O Tribunal Pleno elegerá o Presidente, o Vice-Presidente 
e o Corregedor-Geral da Justiça, que constituirão o Con-
selho da Magistratura.

(B) As eleições serão realizadas no mês de novembro do ano 
anterior ao término de cada biênio.

(C) A aceitação do cargo é obrigatória, a não ser que o eleito 
tenha manifestado recusa expressa e devidamente aceita 
pelo Tribunal após a eleição.

(D) A reeleição para o cargo de Presidente do Tribunal de 
Justiça será admitida apenas uma vez para mandato con-
secutivo e por três vezes para mandatos intercalados.

(E) A eleição será feita em escrutínios distintos e secretos, 
não sendo admitida a votação dos ausentes, ainda que 
por carta.

60. De acordo com a ordem dos trabalhos prevista no Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça, depende(m) de prévia inclusão 
em pauta de julgamento

(A) o habeas corpus.

(B) os embargos de declaração.

(C) o mandado de segurança.

(D) as habilitações incidentes.

(E) o agravo regimental.

CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

61. A correição parcial é o meio de que dispõem as partes para 
impugnação dos despachos dos juízes que importarem na 
inversão tumultuária dos atos e fórmulas legais do processo, 
ou na hipótese de paralisação injustificada dos feitos, ou ainda 
na dilatação abusiva de prazos. Deve ser formulada

(A) ao Presidente do Tribunal de Justiça, no prazo de 05 dias 
da ciência do ato a ser atacado.

(B) ao Corregedor-Geral da Justiça, no prazo de 05 dias da 
ciência do ato a ser atacado.

(C) ao Vice-Presidente do Tribunal de Justiça, no prazo de 
10 dias da ciência do ato a ser atacado.

(D) a uma das Câmaras de Direito Privado ou Público, confor-
me o caso, em 10 dias da ciência do ato a ser atacado.

(E) ao Procurador Geral da Justiça, no prazo de 05 dias da 
ciência do ato a ser atacado.

62. De acordo com o Código de Organização Judiciária
(Lei n.º 4.964/85, atualizada pela Lei Complementar
n.º 281/2007),

(A) o servidor que receber qualquer vantagem além das 
outras a que fizer jus, em dinheiro ou não, poderá ser 
apenado, no máximo, com a suspensão por 90 dias, sem 
vencimentos.

(B) a majoração do número de membros do Tribunal só ocor-
rerá quando o total de processos distribuídos e julgados, 
durante o ano anterior, superar o índice de quinhentos 
feitos por juiz.

(C) o expediente do Foro Extrajudicial será das 12 às 18 ho-
ras, sendo que o Registro Civil funcionará aos sábados 
e domingos, exceto nos feriados.

(D) o menor de 18 anos não poderá assistir à audiência ou 
sessão de Juiz ou Tribunal, a não ser com a permissão 
do Magistrado que a presidir.

(E) ficam classificados como sendo pertencentes à primeira 
classe os Ofícios de Justiça das Comarcas de Primeira 
Entrância.

MÉTODO ORDEM

63. De conformidade com o Manual do Método ORDEM, a orga-
nização do espaço de produção é atingida com a observância 
de 5 sensos. Os sensos a que se refere o Manual são os de 

(A) utilização, economia, cooperação, limpeza e ordenação.

(B) administração, tolerância, saúde, autodisciplina e de 
menor esforço.

(C) ordenação, limpeza, saúde, autodisciplina e responsabi-
lidade.

(D) administração, economia, cooperação, limpeza e utili-
zação.

(E) utilização, ordenação, limpeza, saúde e autodisciplina.

64. Para fins de estabelecimento de metas e de controle de 
produtividade, o Método ORDEM elegeu funções que são 
executadas internamente nas escrivanias. Tais funções são 
em número de 

(A) cinco, devendo cada servidor da escrivania desempenhar 
no mês apenas uma dessas funções.

(B) cinco, devendo cada uma delas ser desempenhada por 
dois servidores no mês.

(C) seis, devendo ser cada uma delas desempenhadas por 
todos os servidores dentro de um mês.

(D) seis, devendo ser feito um rodízio semanal de cada uma 
delas para o aprimoramento do servidor.

(E) oito, devendo ser feito um rodízio trimestral de cada uma 
delas para o aprimoramento do servidor.



13 TJMT0701/07-AnalistaJudiciário-Direito

CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS DA CORREGEDORIA

65. A respeito da Função Correicional, assinale a assertiva correta.

(A) Toda correição ordinária deverá ser realizada independen-
temente de aviso ao órgão a ser fiscalizado e objetivará 
a fiscalização geral.

(B) A Correição deve ser feita pelo Corregedor-Geral nos 
serviços forenses de qualquer comarca e  não poderá ser 
delegada ao Juiz de Direito.

(C) Durante o período correicional, é permitida, excepcio-
nalmente, a suspensão temporária dos atos processuais.

(D) Uma vez realizada a correição, deverá o respectivo termo 
ser encaminhado à Corregedoria-Geral da Justiça por 
meio eletrônico disponibilizado no sistema informatizado 
do TJ/MT.

(E) A correição parcial depende de preparo, tanto em pro-
cessos criminais, como em processos cíveis.

66. Sobre a utilização do fac-símile, de acordo com a Consolida-
ção das Normas da Corregedoria, analise as proposições.

 I. Uma vez transmitida a petição, seu original deverá ser 
juntado nos autos no prazo de 10 dias, sob pena de des-
consideração da prática do ato.

 II. O relatório expedido pelo equipamento de fac-símile não 
serve como prova da transmissão e do recebimento.

 III. A decisão judicial proferida em petições recebidas pelo 
fac-símile somente será cumprida após a chegada do 
original, mas admite-se o cumprimento imediato se o 
retardamento provocar concreto dano ou prejuízo irre-
parável à parte.

 IV. Informações referentes a recursos poderão ser encaminha-
das por fac-símile, devendo ser acompanhadas de cópias 
de documentos que instruam o feito, independentemente 
do pedido do relator.

Está correto o contido em

(A) I, apenas.

(B) III, apenas.

(C) II e III, apenas.

(D) I, II e IV, apenas.

(E) I, II, III e IV.

67. Júlio, servidor da escrivania, foi escalado para o Plantão 
Judiciário de sua Comarca, tendo trabalhado por 2 feriados 
ocorridos no mês. Em retribuição ao serviço extraordinário 
prestado, Júlio deverá requerer ao 

(A) Juiz Diretor do Foro o benefício compensatório consis-
tente no acréscimo de 02 dias às suas férias regulares por 
cada plantão cumprido. 

(B) Juiz Diretor do Foro a vantagem pecuniária consistente 
no pagamento dos dias trabalhados acrescidos de 50%.

(C) Corregedor-Geral da Justiça a anotação, em seu prontuário, 
dos dias trabalhados a título honorífico.

(D) Presidente do Tribunal de Justiça o benefício compensa-
tório consistente na contagem dos dias trabalhados para 
o cálculo de aposentadoria. 

(E) Presidente do Tribunal de Justiça a vantagem pecuniária 
consistente no pagamento dos dias trabalhados acrescidos 
de 1/3.

68. Sobre o procedimento da penhora on line previsto na Con-
solidação das Normas da Corregedoria, assinale a assertiva 
correta.

(A) Ausente o cumprimento espontâneo da sentença com o 
pagamento da dívida no prazo do art. 475-J, o Juiz, 
ex officio, requisitará do Banco Central, via sistema 
Bacen Jud 2.0, informações sobre a existência de ati-
vos em nome do executado, determinando, no mesmo 
ato, a sua indisponibilidade, até o valor indicado na 
execução.

(B) Requisitado o bloqueio, os autos deverão permanecer 
no cartório até o processamento da ordem perante as 
instituições financeiras por intermédio do BACEN.

(C) Observados os critérios e limites de atuação inerentes 
ao próprio convênio com o Bacen, também podem ser 
cadastrados servidores indicados pelos magistrados, 
permitindo-se àqueles o bloqueio e o desbloqueio de 
contas correntes e de aplicações financeiras.

(D) Os embargos do devedor não inibirão a penhora, via 
Bacen Jud, ainda que o juiz aceite outra garantia à exe-
cução.

(E) Os processos em que haja bloqueio de valores em mais 
de uma conta, terão prioridade de tramitação, devendo 
ser utilizada identificação visível (tarja vermelha), apon-
tando a sua urgência e preferência na análise de eventuais 
desbloqueios.
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LEIS E PROVIMENTOS

69. De acordo com o Provimento n.º 14/2007 da Corregedoria 
Geral da Justiça, recusando-se o membro da Procuradoria do 
Estado, durante o expediente forense, a receber a carga dos 
processos, além de outras providências cabíveis,  o fato será 
anotado

(A) no prontuário do procurador competente, oficiando-se 
ao seu superior imediato da falta cometida.

(B) no livro de reclamações do órgão, sem prejuízo do ofício 
ao Procurador Geral do Estado.

(C) nos autos e oficiado ao órgão correicional competente.

(D) nos autos, os quais aguardarão em cartório o decurso do 
prazo para a prática do ato, sem comunicação ao órgão 
correicional.

(E) em livro próprio de reclamações circunstanciadas do car-
tório, e, ao fim do semestre, apresentadas as ocorrências 
ao Procurador Chefe.

70. Sobre o cumprimento dos atos ordinários pelos Escrivães 
das Varas Cíveis, nos termos do Provimento n.º 56/2007 da 
Corregedoria Geral da Justiça, assinale a assertiva correta.

(A) O Escrivão deverá promover à conclusão a petição dos 
embargos de terceiro, mesmo antes de certificar a respeito 
da existência de outros bens penhorados.

(B) Abandonado o processo por período superior a 1 ano, a 
Escrivania, independentemente de determinação judicial, 
poderá intimar pessoalmente a parte para dar andamento 
ao feito, exceto se residente em comarca diversa.

(C) As custas das cartas precatórias expedidas para cum-
primento entre Comarcas do Estado de Mato Grosso 
serão facultativamente recolhidas no Juízo deprecante, 
já que possível a opção de recolhimento perante o juízo 
deprecado.

(D) Se a reconvenção apresentada pelo réu for tempestiva, 
o Escrivão certificará e intimará o autor/reconvindo, na 
pessoa do advogado, para contestar, no prazo de 15 dias, 
ouvindo-se o Ministério Público, se necessário.

(E) Se infrutífera a diligência realizada pelo Oficial de Jus-
tiça, a Escrivania dela intimará a parte interessada para 
manifestar-se no prazo de 5 dias e, se a parte indicar novo 
endereço para o cumprimento do ato, não poderá expedir 
novo mandado sem prévia autorização judicial.
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REDAÇÃO

Disserte, em no máximo 30 linhas, sobre o poder constituinte e suas espécies, abordando conceitos, legitimidade e características.

RASCUNHO




